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V - a adjudicação da proposta de menor preço;
VI - a elaboração de ata;
VII - a condução dos trabalhos da equipe de apoio;
VIII - o recebimento, o exame e a decisão sobre recursos;

e
IX - o encaminhamento do processo devidamente instruído,

após a adjudicação, à autoridade superior, visando a homologação e a
contratação.

Art. 4º Os Membros especificados nesta Portaria desem-
penharão as suas atribuições, concomitantemente com as de seus
respectivos cargos, durante o ano de 2016.

Art. 5º Todos os trabalhos desta Comissão deverão ser re-
gistrados em atas, devidamente assinadas, e arquivadas no setor com-
petente.

Art. 6º Aplica-se a esta Comissão as disposições da Lei
Federal nº 8.666, de 12 de junho de 1993, e da Lei Federal nº 10.520,
de 17 de julho de 2002.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogando-se as disposições em contrário.Publique-se e re-
gistre-se .

RANDOLFO AUDIFAX COELHO DA SILVA JUNIOR

PORTARIA No- 40, DE 18 DE JULHO DE 2016

Dr. Daniel Jackson Pinheiro Costa, Presidente do Conselho
Regional de Farmácia do Estado do Pará, no exercício das atribuições
que lhe são conferidas pelas alíneas do Artigo 6º da Lei Federal nº
3.820/60 de 11 de novembro de 1960; Considerando os termos do
artigo 6º, inciso XVI e do artigo 51, ambos da Lei Federal nº
8.666/93; resolve:

ART. 1º - Nomear a Comissão Permanente de Licitação a ser
composta pelos seguintes membros:

Antonio Cesar Rodrigues Gomes - Presidente
Cleide Azevedo da Conceição - Membro
Ananda Negrão Gouvêa - Membro
Alessandra Paula de Lima Soares- Suplente
Lucilene do Socorro A. Noronha - Suplente.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação, revogando-se as disposições em contrário. Publique-se, dan-
do-se Ciência aos nomeados.

RANDOLFO AUDIFAX COELHO DA SILVA JUNIOR

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E
TERAPIA OCUPACIONAL DA 2ª REGIÃO

PORTARIA No- 97, DE 22 DE AGOSTO DE 2016

A Presidente do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia
Ocupacional da 2ª. Região - CREFITO-2, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, previstas nos Incisos I, e XIX, do Artigo 39 e
Inciso I do Artigo 48, ambos da Resolução COFFITO 182, e, na
forma do Artigo 5º da Resolução CREFITO-2 Nº 019, de 19 de
janeiro de 2005, bem como, em cumprimento ao deliberado na 1678ª.
Reunião Ordinária de Diretoria, realizada em 16/08/2016, Decide:

Art. 1º - Exonerar, a pedido, a Dra. VANESSA ROCHA
BORGES MAXIMO, brasileira, casada, advogada, inscrição nº
120.734 - OAB/RJ., e CPF (MF) nº 075.733.177-78, do cargo em
Comissão de PROCURADOR JURÍDICO, previsto no Inciso V do
Art. 5º da Resolução CREFITO-2 Nº 019, de 19 de janeiro de 2005,
com efeito a partir de 31/08/2016. Art. 2º - Esta Portaria entra em
vigor nesta data.

REGINA MARIA DE FIGUEIRÔA

CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE
MATO GROSSO DO SUL

PORTARIA No- 29, DE 22 DE JULHO DE 2016

O Presidente do Conselho Regional de Odontologia - MS, no
uso de suas atribuições e prerrogativas que lhe confere a Lei nº 4.324,
de 14 de abril de 1964, regulamentada pelo Decreto nº 68.704, de 03
de junho de 1971 e art. 90 do Regimento Interno, resolve:

Art. 1º - Nomear a Comissão Eleitoral para as eleições deste
Conselho, a serem realizadas no dia 23 de novembro do corrente ano,
composta pelo Cirurgião-Dentista Eduardo Ferreira Motta - CRO/MS
658, como Presidente; Luiza Maria Charbel Sontag - CRO/MS 608;
Fábio Henrique Sirugi Gasparoto - CRO/MS 2988; Mário José Xavier
- CRO/MS 39; César Augusto Pires da Silva - CRO/MS 2288, como
membros.

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Por-
taria tem seus efeitos a partir de 22 de julho de 2016.

FRANCISCO CARLOS GRILO

CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL
DA 6ª REGIÃO

RESOLUÇÃO No- 5.196, DE 22 DE AGOSTO DE 2016

O Presidente do Conselho Regional de Serviço Social -
CRESS 6.ª Região, no uso de suas atribuições Legais e Regimentais,
e: CONSIDERANDO a homologação do resultado final das eleições
do CFESS, dos CRESS e Seccionais para a Gestão 2014/2017, por
meio da Resolução CFESS n° 681, de 08/05/2014, publicada no DOU
na Seção 01, página 122, em 09 de maio de 2014; CONSIDERANDO

o Estatuto do Conjunto CFESS/CRESS Resolução CFESS nº 469/05
e o Regimento Interno do CRESS 6ª R., Resolução CFESS nº 470/05;
CONSIDERANDO o pedido de licença pelo prazo de 90 dias da
Presidente do conselho fiscal, Débora Calais Oliveira Correa; CON-
SIDERANDO o pedido de licença médica pelo prazo de 120 da
conselheira, Simone Gomes da Silva; CONSIDERANDO a aprovação
pelo Conselho Pleno do CRESS-MG realizado em 20 de agosto de
2016; resolve:

Art. 1º. O Conselho Regional de Serviço Social - CRESS 6ª
Região, em Minas Gerais, passa a ter a seguinte composição: DI-
RETORIA:1 Presidente: Leonardo David Rosa Reis - CRESS 11.315;
2 Vice-Presidente: Jefferson Pinto Batista - CRESS 17.504; 3 1ª
Secretária: Viviane Arcanjo de Oliveira - CRESS 14.773 ; 4 2ª Se-
cretária: Daniela Patrícia de Miranda Rezende - CRESS 10.300; 5 1º
Tesoureiro: Maykel Marinho Calais de Araújo - CRESS 17.082; 6 2ª
Tesoureira: Marisaura dos Santos Cardoso - CRESS 11.201. CON-
SELHO FISCAL: Presidente: Ana Maria Arreguy Mourão - CRESS
0918; 1º Vogal: Janaína Andrade dos Santos - CRESS 10.552; 2º
Vogal: Ana Maria Gomes de Souza Bertelli - CRESS 1.583. Art. 2º.
Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO DAVID ROSA REIS

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA

E TECNOLOGIA DO MATO GROSSO DO SUL

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Mato
Grosso do Sul - Comissão de Processo Administrativo Disciplinar -
Processo nº 23347.015954/2015-96 - Portaria nº 1552, de 15/07/2016,
publicada no BS nº 18, de 15/07/2016.

Considerando que a servidora pública federal encontra-se em
lugar incerto e não sabido, o Presidente da Comissão de Processo
Administrativo Disciplinar de que trata a portaria em epígrafe, no uso
de suas atribuições notifica: FERNANDA FERREIRA CHAVES da
instauração do Processo nº 23347.015954/2015-96, para querendo
acompanhar, na forma do inciso LV, do art. 5º, da Constituição Fe-
deral e arts. 153, 156 e § 2º do art. 159, da Lei 8.112/90, por si ou por
procurador devidamente constituído, todos os atos e diligências a
serem praticados, bem como ter vista ao processo, na repartição
durante o expediente, produzir provas e contraprovas e formular que-
sitos, quando se tratar de prova pericial, assim como arrolar tes-
temunhas, indicando nome, telefone e endereço, no prazo máximo de
cinco (05) dias úteis, a partir da publicação deste edital, garantindo-
lhe o direito constitucional de ampla defesa e do contraditório. O
processo, bem como a documentação que o integra, ficará à dis-
posição da notificada, no horário de expediente, aos cuidados de
Lucas Gabriel Ortiz de Carvalho, secretário ad hoc da Comissão, na
sede dos trabalhos situada na Sala de Reuniões das Comissões no
prédio da Reitoria do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Mato Grosso do Sul, localizado na Rua Ceará, 972, Bairro
Santa Fé - Campo Grande/MS.

MAURICIO GOMES FILHO
Presidente

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA
PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

EDITAL Nº 7, DE 23 DE AGOSTO DE 2016
SUSPENSÃO DE PAGAMENTO

A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA, em conformidade
com as disposições estabelecidas pelo Decreto nº 7.862/2012, de 08
de dezembro de 2012, Portaria nº 08 - GM/MP, de 07 de janeiro de
2013, e pela Orientação Normativa nº 1 - SEGEP/MP, de 10 de
janeiro de 2013, resolve,

1. Tornar pública a relação dos aposentados e/ou pensionistas
que terão o pagamento do provento e/ou benefício de pensão sus-
penso por motivo de não atendimento à convocação e respectiva
notificação para realizar o recadastramento anual, no mês de
Maio/2016:

Nome CPF Ti p o / B e n e f í c i o
Elza Fehlberg Braff 093.102.660-15 Aposentadoria
Maria Luiza Dias de Almeida Berger 072.212.740-53 Aposentadoria
Vania Maria Souza Paulon 151.947.360-53 Aposentadoria
Jocelaine Aparecida Padilha Correa 001.233.220-81 Pensão

2. O restabelecimento do pagamento do provento e/ou da
pensão fica condicionado ao recadastramento mediante compareci-
mento pessoal dos interessados na Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas
da UFSM, na cidade de Santa Maria/RS, sito à Avenida Roraima, n.
1000, Administração Central, 4º andar, sala 412, portando a do-
cumentação estabelecida nos arts. 5º e 6º da ON nº 1/2013-SE-
G E P / M P.

Editais e Avisos
.

3. Na hipótese de moléstia grave ou de impossibilidade de
locomoção do aposentado e/ou pensionista deverá ser solicitado o
agendamento de visita técnica, junto à Pró-Reitoria de Gestão de
Pessoas da UFSM, para comprovação de vida do titular do benefício,
ficando o pagamento restabelecido provisoriamente até que seja rea-
lizada a visita.

NEIVA MARIA CANTARELLI.

MINISTÉRIO DA SAÚDE
SECRETARIA EXECUTIVA

NÚCLEO ESTADUAL DE SANTA CATARINA
SERVIÇO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

EDITAL Nº4, DE 24 DE AGOSTO DE 2016
SUSPENSÃO DE PAGAMENTO

O CHEFE SUBSTITUTO DO SERVIÇO DE GESTÃO AD-
MINISTRATIVA DO NÚCLEO ESTADUAL DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE EM SANTA CATARINA, no uso da competência que lhe foi
subdelegada pela Portaria SAA/SE/MS n.º 1.804, de 01/10/13, pu-
blicada no DOU n.º 192 de 03/10/13 e em conformidade com as
disposições estabelecidas pelo Decreto nº 7.862/2012, de 08 de de-
zembro de 2012, pela Portaria nº 8 - GM/MP, de 07 de janeiro de
2013 e pela Orientação Normativa nº 1 - SEGEP/MP, de 10 de janeiro
de 2013, resolve:

1.Tornar pública a suspensão do pagamento do aposentado
e/ou pensionista que não atenderam à convocação e notificação para
realizar o recadastramento anual, conforme estabelecido no mês do
aniversário, referente ao mês de maio de 2016:

Nome Matrícula CPF
Regis Nelson Amoretty Souza 057524-1 002.160.970-53
Sueli Aparecida Rodrigues de Oliveira 0336951-0 558.894.259-00

2.A suspensão do pagamento do provento e/ou benefício de
pensão será efetivada na folha de pagamento do mês de agosto de
2016.

3.O restabelecimento do pagamento do provento e/ou pensão
fica condicionado ao recadastramento mediante comparecimento pes-
soal do interessado no Serviço de Gestão Administrativa do Núcleo
do Ministério da Saúde de Santa Catarina, portando a documentação
estabelecida nos arts.5º e 6º da ON nº1/2013-SEGEP/MP.

4.Na hipótese de impossibilidade de comparecer por motivo
de moléstia grave e/ou incapacidade de locomoção do aposentado
e/ou pensionista, deverá ser solicitado agendamento de visita técnica,
para fins de regularização do benefício, por meio de telefone
(48)3212-2820, ficando o pagamento restabelecido provisoriamente
até que seja realizada a visita técnica.

CARLOS MAGNO VALVERDE

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
E AGRÁRIO

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
SUPERINTENDÊNCIA-REGIONAL SUDESTE I

EM SÃO PAULO
GERÊNCIA EXECUTIVA - B - CAMPINAS

SEÇÃO OPERACIONAL DA GESTÃO DE PESSOAS

EDITAL Nº 2, DE 24 DE AGOSTO DE 2016
SUSPENSAO DE PAGAMENTO

O CHEFE DA SEÇÃO OPERACIONAL DA GESTÃO DE
PESSOAS DA GERÊNCIA EXECUTIVA DO INSS EM CAMPI-
NAS/SP, em conformidade com as disposições estabelecidas pelo
Decreto nº 7.862/2012, de 08 de dezembro de 2012, Portaria nº 08 -
GM/MP, de 07 de janeiro de 2013, e pela Orientação Normativa

SEGEP Nº 1, de 10 de janeiro de 2013, resolve,
1. Tornar pública a relação dos aposentados e/ou pensionistas

que tiveram o pagamento do provento e/ou benefício de pensão sus-
penso por motivo de não atendimento à convocação e respectiva
notificação para realizar o recadastramento anual, no mês do ani-
versário:

CPF NOME/ TIPO DE BENEFÍCIO
932.024.318-20 MARGARIDA RAQUEL VIEIRA PONTES

019.255.408-55 MARIA GORETE LOPES

2. O restabelecimento do pagamento do provento e/ou do
benefício de pensão fica condicionado ao recadastramento mediante
comparecimento pessoal do interessado na Unidade de Recursos Hu-
manos, sito à Rua Barreto Leme, nº 1.117 - centro - Campinas/SP,
portando a documentação estabelecida nos arts. 5º e 6º da ON SEGEP
Nº 1, publicada no Diário Oficial da União de 14 de janeiro de
2013.

3. Na hipótese de moléstia grave ou de impossibilidade de
locomoção do aposentado e/ou pensionista deverá ser solicitada visita
técnica, por meio do telefone (19) 3343-6240, para comprovação de
vida do titular do benefício, ficando o pagamento restabelecido pro-
visoriamente até que seja realizada a visita.

SÉRGIO ROBERTO CAMILLO CAMARGO
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